
 

Deliberação nº 2, de 18 de maio de 2010 
Dispõe e estabelece critérios de readequação e orien-
tações aos segurados e pensionistas do IPSM, benefi-
ciários do Fundo de Apoio Habitacional aos Militares do 
Estado de Minas Gerais - FAHMEMG/PROMORAR MI-
LITAR, e dá outras providências. 

 
O Grupo Coordenador do FAHMEMG/PROMORAR MILITAR, no uso das atri-

buições previstas na Lei nº 17.949, de 22 de dezembro de 2008, e no Decreto nº 
45.078, de 02 de abril de 2009, e considerando:  

- que, conforme exposto pelo órgão gestor do FAHMEMG/PROMORAR MILI-
TAR, Instituto de Previdência dos Servidores Militares (IPSM), sobre a redução do 
saldo dos recursos financeiros disponíveis do Fundo, em face do grande número 
de solicitações de financiamentos;  

- as necessidades apresentadas pelo órgão gestor do FAHMEMG/PROMORAR 
MILITAR de readequação das dinâmicas de concessão de financiamento habita-
cional aos proponentes beneficiários do IPSM (militares e pensionistas), por meio 
do Fundo e o estabelecimento de novos critérios e orientações aos beneficiários;  

DELIBERA:  
 
Art. 1º  Aprovar regras de readequação para funcionamento do FAH-

MEMG/PROMORAR MILITAR, estabelecendo novos critérios e orientações para a 
administração e os beneficiários.  

 

Art. 2º  Ratificar que o sistema informatizado para novas solicitações de financi-
amentos pelo FAHMEMG/PROMORAR MILITAR ficará suspenso, conforme deci-
são do Grupo Coordenador, até 19 de julho de 2010.  

 

Art.3º  Os Escritórios Regionais/IPSM somente receberão a documentação para 
análise de financiamento dos segurados e pensionistas que estejam dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data em que foi confirmada a solicitação 
de financiamento no sistema informatizado, através da INTRANET da PMMG OU 
CBMMG.  

 

Art. 4º  A previsão de prorrogação do prazo de 60 (sessenta) dias, conforme 
previsto no item 2.3 da Cartilha, somente ocorre nos casos em que o segurado ou 
pensionista tenha efetuado o protocolo com entrega da documentação necessária 
e completa nos escritórios regionais do PROMORAR MILITAR/IPSM no prazo re-
gular e que, após a análise da administração, seja constatada alguma irregulari-
dade ou pendência que justifique a prorrogação de tal prazo.  

 

Art. 5º O segurado ou pensionista que efetuou solicitação de financiamento de 
imóvel no sistema informatizado do FAHMEMG/PROMORAR MILITAR, e que não 
entregou a documentação exigida dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, terá seu 
protocolo cancelado e não terá direito à concessão do financiamento de imóvel, 
salvo nos casos em que demonstrar riscos financeiros ou danos irreparáveis.  

Parágrafo único.  Os riscos financeiros ou danos irreparáveis serão analisados 
pelo Gestor e apresentados ao Grupo Coordenador para deliberação e não garan-
tem a concessão de financiamento.  



 

 

Art. 6º  São considerados casos de riscos financeiros ou danos irreparáveis pa-
ra efeitos desta Deliberação:  

I - o do segurado ou pensionista que tenha celebrado promessa de compra e 
venda com o vendedor entre 19 de janeiro a 24 de março de 2010, prevendo nas 
cláusulas contratuais a possibilidade de utilizar parte do pagamento com o financi-
amento do FAHMEMG/PROMORAR MILITAR e esteja utilizando o imóvel como 
domicílio;  

II - o do segurado ou pensionista que tenha celebrado promessa de compra e 
venda ou vendido seu único imóvel entre 19 de novembro de 2009 a 24 de março 
de 2010 e tenha firmado promessa de compra e venda para aquisição de outro 
imóvel em que houve previsão contratual de utilizar parte do pagamento com fi-
nanciamento do FAHMEMG/PROMORAR MILITAR;  

III - o do segurado ou pensionista que celebrou promessa de compra e venda 
entre 19 de janeiro a 24 de março de 2010, em que houve previsão contratual de 
utilizar parte do pagamento com financiamento do FAHMEMG/PROMORAR MILI-
TAR, e houve arras ou sinal na negociação do imóvel comprovadamente pago;  

IV - o do segurado ou pensionista que celebrou promessa de compra e venda 
entre 19 de janeiro a 24 de março de 2010, em que houve previsão contratual de 
utilizar parte do pagamento com financiamento do FAHMEMG/PROMORAR MILI-
TAR e que esteja incorrendo em multa contratual por inadimplemento de obriga-
ção;  

V - outras situações de requerimento em que forem consideradas pelo Grupo 
Coordenador de comprovada situação de risco financeiro ou dano irreparável em 
relação aos segurados ou pensionistas, desde que aprovado por maioria dos vo-
tos.  

Parágrafo único.  Não serão consideradas situações de risco financeiro ou de 
dano irreparável as negociações ocorridas após a data de 24 de março de 2010.  

 

Art. 7º  Os riscos financeiros ou danos irreparáveis serão comprovados por do-
cumentos e, havendo necessidade, o Gestor ou Grupo Coordenador poderá pro-
mover diligências que entenda ser convenientes ao caso.  

 

Art. 8º  A apresentação da promessa de compra e venda com reconhecimento 
de firma dos contratantes não dispensa a apresentação de outros documentos que 
a administração julgar serem necessários para a comprovação dos fatos alegados.  

 

Art. 9º  Os casos de riscos financeiros ou danos irreparáveis serão analisados 
mediante requerimento próprio, obtido nos Escritórios Regionais do FAH-
MEMG/PROMORAR MILITAR/IPSM.  

§ 1º  O prazo para preenchimento e apresentação desse requerimento junta-
mente com a documentação comprobatória de risco financeiro ou dano irreparável 
encerra-se em 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação desta Deliberação.  

§ 2º  Caso os prazos vençam nos dias em que não haja expediente administra-
tivo, prorroga-se para o primeiro dia útil subseqüente.  

 

Art. 10  A decisão de concessão e liberação de financiamento para as situações 
descritas nesta Deliberação, dependerá da disponibilidade de recursos financeiros 
do FAHMEMG/PROMORAR MILITAR, além da comprovação documental neces-
sária que cada caso exigir.  



 

Parágrafo único:  O Gestor do FAHMEMG/PROMORAR MILITAR analisará e 
emitirá parecer, encaminhando ao Grupo Coordenador para aprovação, sempre 
observada a disponibilidade de recursos financeiros.  

 

Art. 11 . Havendo a insuficiência de recursos financeiros, que impossibilite o a-
tendimento dos casos previstos nesta Deliberação, será observada a seguinte or-
dem de prioridade:  

I - situações previstas no artigo terceiro da Lei 17.949, de 22 de dezembro de 
2008, desde que tenha efetuado a confirmação de financiamento entre 19 de no-
vembro a 24 de março de 2010;  

II - os de números de protocolos mais recentes sobre os mais antigos que foram 
realizados entre 19 de novembro a 24 de março de 2010.  

 

Art. 12  Caso haja recursos financeiros disponíveis, após análise dos requeri-
mentos apresentados por todos os segurados e pensionistas que obtiveram solici-
tação no sistema entre 19 de janeiro a 19 de março de 2010, poderá o Grupo Co-
ordenador do FAHMEMG/PROMORAR MILITAR autorizar o financiamento para 
os segurados e pensionistas que não conseguiram obter a solicitação de financi-
amento no sistema informatizado, desde que se enquadrem na situação de risco 
financeiro ou dano irreparável descrita no art. 6º desta Deliberação.  

Parágrafo único.  Os protocolos cancelados em data anterior a 19 de janeiro de 
2010 serão considerados como solicitação não realizada, equiparando-se à situa-
ção descrita no caput deste artigo.  

 

Art. 13.  Para o atendimento do disposto no artigo anterior será observada a se-
guinte ordem de prioridade:  

I - situações previstas no artigo terceiro da Lei 17.949, de 22 de dezembro de 
2008;  

II - a ordem cronológica crescente da data em que foi firmada a promessa de 
compra e venda ou documento fidedigno que comprove a transação.  

Parágrafo único.  Para o critério de desempate será observada a idade do segu-
rado ou pensionista, prevalecendo a maior idade.  

 

Art. 14.  Deferida a solicitação do segurado ou pensionista nas situações descri-
tas nesta Deliberação, o prazo para entrega da documentação exigida pela admi-
nistração será 60 (sessenta) dias, sem prorrogação.  

 

Art. 15.  A inscrição no sistema informatizado dos casos contemplados na pre-
sente Deliberação será de responsabilidade do Gestor.  

 

Art. 16.  Esta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.  

 

Art. 17.  Revoga-se a Deliberação nº 1, publicada no Diário Oficial do Estado de 
Minas Gerais em 17 de maio de 2010.  
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